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Dispõe sobre a comercialização de
produtos que especifica, em farmácias e
drogarias, no âmbito do Município de
São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1.° As farmácias e drogarias, instaladas no Município de
São Paulo, ficam autorizadas a comercializar, além dos medicamentos, os
seguintes itens:

I- filmes fotográficos;
II- leite em pó;
III- pilhas;
IV- meias elásticas;
V- colas;
VI- cartões telefônicos;
VII- cosméticos;
VIII- isqueiros;
IX- água mineral;
X- produtos de higiene pessoal;
XI- bebidas lácteas;
XII- produtos dietéticos, diet, light e correlatos para

diabéticos;
XIII- repelente de insetos de tomada;
XIV- cereais matinais;
XV- mel;
XVI- produtos ortopédicos e correlatos;
XVII- artigos para bebê.

Art. 2.° Para a finalidade de que trata o artigo anterior, os
estabelecimentos necessitam:	 •

a) dispor de compartimentos adequados para a exibição dos
produtos;

b) cumprir as medidas e leis específicas de sua
comercialização;

c) manter os produtos separados dos medicamentos.
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Art. 3. 0 Os produtos comercializados devem ser inócuos aos
produtos usualmente exibidos em farmácias, sendo vedado o comércio dos
prejudiciais à saúde.

Art. 4. 0 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de
90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 5• 0 As despesas decorrentes da execução da presente Lei,
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 6. 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2003.

CELL L
JATENE

Vereador
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JUSTIFICATIVA

A crise econômica que o País vem enfrentando nos últimos
anos afeta não só os grandes comerciantes como também e, principalmente, os
pequenos comerciantes.

Os pequenos estabelecimentos farmacêuticos têm passado por
inúmeras dificuldades em função da concorrência desigual com as grandes redes
de supermercados que passaram a comercializar medicamentos e produtos
farmacêuticos, inclusive sem atender às normas legais que tal comércio requer.

Para complicar ainda mais a situação das farmácias e
drogarias, elas têm sido proibidas de comercializar produtos de natureza diversa
dos medicamentos.

Portanto, este projeto objetiva autorizar as farmácias a
comercializarem produtos diversos, desde que sejam exibidos em compartimentos
adequados e separados dos medicamentos, não trazendo nenhum prejuízo à
saúde dos consumidores.

Assim, espero contar com o apoio de meus Nobres Pares para
a aprovação desta proposta.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação rubricado como folha n° 	 `-f 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto nada consta.
EM 02/12/03

INÁCIO VEIGA
Of. Legisiativo-RF. 11.132 na

Coordenação do Setor Administrativo
ATM

A Com. de Const.. e Justiça
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A. T. M.
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FÁBIO DE reKSTRO PAIVA
Secretário

COO. 0233
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PRESIDEN

Câmara Municipal de 
sgosÉ çoiTO FERREIRA

Gabinete do Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13- RDS
13- 0009/2005

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001
PL 172/2001
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002
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JOSÉ ROBERTO FERREIRÁ

Câmara Municipal de São Éjtao
Gabinete do-Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003

•
PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000
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N.opij 	 ... 7-co3
O funcionário

JOSÉ ROrr."-'• FERRE RÃ

Câmara Municipal de São Ralo
	 Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002
PL 155/2002
PL 183/2002
PL 18412002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 60312002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 65212002
PL 667/2002

• PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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O funcionário 	

JOSÉ ROE3------'-Uf2EIRA

Câmara Municipal de São DAlo
- Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003

•
PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003

•
Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
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Câmara Municipal de São Paulo

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

1 05

Ângela BorifileAndreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2



À Com. de Constituiçü .:-) e Justiça

O. ; 06 i 05 

ÂNGELA BOARIN ANDREONI
Subsecretária'devApoio Legislativo

SGP-2

tio

4imara Ai,u>uifa 5aãO At%

Papel para informação rubricado com folha n° )a

do processo n° 01-744 / 2003	 22 /02 / 2005 a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

Senhora Subsecretária,

4	 Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0009 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

jR ^ 4.(.›

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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16 - PAR

PARECER 16-0108/2005	 k COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 744/03.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Celso Jatene, que dispõe

sobre a comercialização de produtos que especifica em farmácias e drogarias, no

âmbito do Município de São Paulo.

O art. 24, XII, da Carta Magna, dispõe competir concorrentemente à União,

Estados e Distrito Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde e também

aos Municípios, a quem cabe suplementar a legislação federal e estadual, no que

couber, nos limites do interesse local (art. 30, I e II).

Também o art. 23, II, da Constituição Federal, dispõe sobre a competência comum

das entidades federadas para cuidar da saúde.

Por fim, na órbita municipal, o art. 213 , da Lei Orgânica, prevê a atribuição do

Município de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar

físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do

risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais

públicos e de trabalho.

Pode assim a comuna, no exercício de sua competência suplementar, bem como

nos limites do interesse local, disciplinar a venda de produtos nas farmácias,

inclusive permitindo a venda de outros que não especificamente relacionados com

a defesa da saúde, desde que sua comercialização conjunta não seja prejudicial

ou incompatível, como é o caso da presente proposta.

17 _ RELCOM

17- 108612005

p10744-03e
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Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra

fundamento nos arts. 24, XII c/c 30, I e II e 23, II da Constituição Federal e nos

arts. 13,!; 37, caput, e 200 da Lei Orgânica do Município, razão pela qual somos,

PELA LEGALIDADE.

•	 Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

4. et iÁ4kPkdetitl•À.CC)

p10744-03e
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Processa n° .7-111110,
Eduardo	 - celLs Oliveira

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ AULO

16- PAR

PARECER No	 16- 0211/2005	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 744/2003.

De autoria do nobre Vereador Celso Jatene (PTB), o projeto visa
permitir a comercialização de filmes fotográficos, leite em pó, pilhas, meias elásticas,
colas, cartões telefônicos, cosméticos, isqueiros, água mineral, produtos de higiene
pessoal, bebidas lácteas, produtos dietéticos, diet, light correlatos para diabéticos,
repelente de insetos de tomada, cereais matinais, mel, produtos ortopédicos e

•
correlatos, artigos para bebê em farmácias e drogarias instaladas no Município.

Os produtos acima descritos deverão estar condicionado em
compartimentos adequados para exibição separada dos medicamentos.

Justifica o autor que a matéria proposta visa compensar os pequenos
estabelecimentos farmacêuticos da concorrência desigual com as grandes redes de
supermercados.

Quanto ao mérito da proposta é de interesse público, pois além de
beneficiar os pequenos farmacêuticos propiciará aumento de arrecadação para os
cofres públicos.

Assim sendo, diante ao exposto somos favoráveis ao presente projeto
apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, r f_(‘ )\
•

Presidente

Relator _./:-)--------

17- RELCOM
17- 5005/2005
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Ver. Toninho Paiva — Presidente

17- RELCOM
17- 7012/2005
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Ver. Nu/to Teixeira — Relator

CSPST-RB

étmara Municipal- de São Pau (o

16 - PAR
16- 0365/2005	 ..: .	

, •
PARU..., —	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, FROMOÇÃO SOCIA-L E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 744/2003.

a '1

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a
comercialização de produtos que especifica, em farmácias e drogarias, no âmbito do Município de
São Paulo.

Em sua justificativa, o autor argumenta que os pequenos estabelecimentos farmacêuticos
têm passado por inúmeras dificuldades em função da concorrência desigual com as grandes
redes de supermercados que passaram a comercializar medicamentos e produtos farmacêuticos e
que o comércio de outros produtos em farmácias e drogarias deve oco?rer, sem nenhurh prejuízo
à saúde dos consumidores.

Há parecer, pela legalidade, da Comissão de Constituição 'e "Justiça (fls. 11),
argumentando que cabe ao Legislativo disciplinar a venda de produtos ‘erh'fàrrilácias, inclusive
permitindo a venda de outros que não especificamente relacionados com a defesa da saúde,
desde que sua comercialização conjunta não seja prejudicial ou incompatível, como é o caso da
presente proposta.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica exarou parecer favorável (fl.
13), acrescentando que a proposta beneficia os pequenos farmacêuticos, além de propiciar
aumento de arrecadação para os cofres públicos.

No âmbito da competência desta Comissão, quanto ao mérito e ao interesse público que
devemos analisar, entendemos que a propositura em epígrafe deva receber a aprovação desta
Casa de Leis, pois se trata de ampliar o número de locais disponíveis para que a população
adquira produtos como os que o projeto prevê: leite em pó, água mineral, produtos de higiene
pessoal, bebidas lácteas, produtos dietéticos e correlatos, cereais matinais, mel e artigos para
bebê.

Por todos os motivos expostos, o parecer desta Comissão é favorável à propositura, em
razão do seu interesse público e do mérito envolvido.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, ie	 /
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1 Folha

Processo
Washington O. Viana
Rog. 100.812

---zz,WW5W 16- PAR
16- 1019/2005

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 744/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, visa

dispor sobre a autorização para comercialização em farmácias e drogarias instaladas no

Município de São Paulo, além dos medicamentos, dos seguintes produtos: filmes

fotográficos, leite em pó, pilhas, meias elásticas, colas, cartões telefônicos, cosméticos,

isqueiros, água mineral, produtos de higiene pessoal, bebidas lácteas, produtos dietéticos,

diet, light e correlatos para diabéticos, repelente de insetos de tomada, cereais matinais,

mel, produtos ortopédicos e correlatos; e artigos para bebês.

O projeto determina que tais produtos sejam acondicionados em

compartimentos adequados e separados dos medicamentos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2,t - 09-- o 6
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CÂMARA MUNKIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°	 C

do processo n.° 01 -  Or 
L1

11  de 2003	 05/01/2009	 (a) TY1 -

cflatia cyo3e de

Técnico Administrativo
RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

uzia e Al eida Leite
Su ervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

I
Encaminho os presentes autos para arquivamento.

1:\\
05/01/2009
(1

‘s\
__\JÂrigel	 ordin An reoni
Secretá	 e Apoio Legislativo

SGP - 2

..J
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 17
do processo 01-744 de 2003 16/01/2009

LinK4./1. Gumauskas
1*1/1'00927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/02/2005
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 17 fls.
O Funcionário	 f

M. Gumauskas
,1-00927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço grifico da CMSP.
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Josá Roberto Perpetra
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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Assistente Paãornentar
4.R.F 1 00.7'.',.

13- RDS

13- 00051/2009

,
Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos,

•
de minha autoria, sejam desarquivados e voltem ao tramite normal:

PR 41/03, PR 50/01, PR 49/01, PL 655/08, PL 603/08, PL 562/08, PL 429/08, PL 697/07,
PL 225/07, PL 465/06," PL 799/05, PL 337/05, PL 304/05, PL 296/05, PL 744/03, PL

- 318/03, PL 96/03, PL 95/03, PL 651/02, PL 627/02, PL 560/02, PL 559/02, PL 524/02, PL
317/02, PL 135/02, PL 563/01, PL 558/01, PL 520/01, PL 389/01, PL 330/01, PL 256/01,
252/01, 244/01, 243/01, 173/01, 115/01 e o PLO 19/01.

VEREADOR
c,Xi~:Xji@ @,C3fiTirC:;

Seriedade Sempre

Viaduto Jacarei, 100 - 9.° andar - safa 914 Cep 01319-900 - Tone: 3396-4505 - Tax.: 3396-3940

e-mad vereador@cersojatene.conz. 6r	 site: www. ce Csojatene. com. 6r



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

José Rõljêibil'encira 	
Assistente PPriarrientar

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.
_.&c> o /2009

Ângela B)gidin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —a2s7  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, )3de 	 002 	 de 200:7.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n°  ) 9 
do processo n°  7-(lifide 200, -3	 J-3 Q2	 ci (a) 	 .	 n••(::4.
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria do

Análise Prévia das Proposituras,
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ANGELA'BORDINANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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I
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4ssistente Parlanienta.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL rf 0744/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site wwvv.prefeitura.sp.gov.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal ng 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do

•	
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos.

- Lei n2 13.944, de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta o uso misto de postos de
serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com atividades comerciais.

- Projeto de Lei n2 511/98, que estabelece normas sobre a imposição de cassação dos
alvarás de funcionamento de todas as drogarias, distribuidoras e laboratórios localizados no
Município de São Paulo.

- Projeto de Lei n2 747/05, que dispõe sobre a proibição da venda de óculos de graduação,
sem prescrição médica, pelas farmácias, óticas e congêneres estabelecidos no Município de
São Paulo.

Acompanha esta informação cópia do documento mencionado.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 19 de junho de 2009.

Neaijai 'Ferreira dos Sar
Procuradora Legislat-W

OAB/SP 274.894

Marcaa Falbb-GiátMglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

An

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br



Presidência da República
Casa Civit

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 5.991, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973.

Regulamento
Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de
Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e
Correlatos, e dá outras Providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I - Disposições Preliminares

• Art. 1 g - O controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos
farmacêuticos e correlatos, em todo o território nacional, rege-se por esta Lei.

Art. 2g - As disposições desta Lei abrangem as unidades congêneres que integram o
serviço público civil e militar da administração direta e indireta, da União, dos Estados, do
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios e demais entidades paraestatais, no que
concerne aos conceitos, definições e responsabilidade técnica.

Art. 3g - Aplica-se o disposto nesta Lei às unidades de dispensação das instituições de
caráter filantrópico ou beneficente, sem fins lucrativos.

Art. 4g - Para efeitos desta Lei, são adotados os seguintes conceitos:

I - Droga - substância ou matéria-prima que tenha a finalidade medicamentosa ou
sanitária;

II - Medicamento - produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com
finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;

•
III - Insumo Farmacêutico - droga ou matéria-prima aditiva ou complementar de qualquer

natureza, destinada a emprego em medicamentos, quando for o caso, e seus recipientes;

IV - Correlato - a substância, produto, aparelho ou acessório não enquadrado nos
conceitos anteriores, cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da saúde
individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins diagnósticos e analíticos, os
cosméticos e perfumes, e, ainda, os produtos dietéticos, óticos, de acústica médica,
odontológicos e veterinários;

V - Órgão sanitário competente - órgão de fiscalização do Ministério da Saúde, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI - Laboratório oficial - o laboratório do Ministério da Saúde ou congênere da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, com competência delegada através de convênio
ou credenciamento, destinado à análise de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e
correlatos;

VII - Análise fiscal - a efetuada em drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e
correlatos, destinada a comprovar a sua conformidade com a fórmula que deu origem ao
registro;



,	 VIII - Empresa - pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que exerça como
atividade principal ou subsidiária o comércio, venda, fornecimento e distribuição de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, equiparando-se à mesma, para os efeitos
desta Lei, as unidades dos órgãos da administração direta ou indireta, federal, estadual, do
Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios e entidades paraestatais, incumbidas de
serviços correspondentes;

IX - Estabelecimento - unidade da empresa destinada ao comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos;

X - Farmácia - estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de
dispensação e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra
equivalente de assistência médica;

XI - Drogaria - estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos,
insumos farmacêuticos e correlatos em suas embalagens originais;

XII - Ervanaria - estabelecimento que realize dispensação de plantas medicinais;

XIII - Posto de medicamentos e unidades volante - estabelecimento destinado
exclusivamente à venda de medicamentos industrializados em suas embalagens originais e
constantes de relação elaborada pelo órgão sanitário federal, publicada na imprensa oficial,
para atendimento a localidades desprovidas de farmácia ou drogaria;

XIV - Dispensário de medicamentos - setor de fornecimento de medicamentos
industrializados, privativo de pequena unidade hospitalar ou equivalente;

XV - Dispensação - ato de fornecimento ao consumidor de drogas, medicamentos,
insumos farmacêuticos e correlatos, a título remunerado ou não;

XVI - Distribuidor, representante, importador e exportador - empresa que exerça direta ou
indiretamente o comércio atacadista de drogas, medicamentos em suas embalagens originais,
insumos farmacêuticos e de correlatos;

XVII - Produto dietético - produto tecnicamente elaborado para atender às necessidades
dietéticas de pessoas em condições fisiológicas especiais.

XVIII - Supermercado - estabelecimento que comercializa, mediante auto-serviço, grande
variedade de mercadorias, em especial produtos alimentícios em geral e produtos de higiene e
limpeza; (Redação dada pela Lei n2 9.069 de 1995) 

XIX - Armazém e empório - estabelecimento que comercializa, no atacado ou no varejo,
grande variedade de mercadorias e, de modo especial, gêneros alimentícios e produtos de
higiene e limpeza; (Redação dada pela Lei n 2 9.069 de 1995) 

XX - Loja de conveniência e "drugstore" - estabelecimento que, mediante auto-serviço ou
não, comercializa diversas mercadorias, com ênfase para aquelas de primeira necessidade,
dentre as quais alimentos em geral, produtos de higiene e limpeza e apetrechos domésticos,
podendo funcionar em qualquer período do dia e da noite, inclusive nos domingos e feriados;
(Redação dada pela Lei n 2 9.069 de 1995)

CAPÍTULO II - Do Comércio Farmacêutico

Art. 52 - O comércio de drogas, medicamentos e de insumos farmacêuticos é privativo das
empresas e dos estabelecimentos definidos nesta Lei.
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§ 1 2 - O comércio de determinados correlatos, tais como, aparelhos e acessórios, produtos
utilizados para fins diagnósticos e analíticos, odontológicos, veterinários, de higiene pessoal ou
de ambiente, cosméticos e perfumes, exercido por estabelecimentos especializados, poderá
ser extensivo às farmácias e drogarias, observado o disposto em lei federal e na supletiva dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 22 - A venda de produtos dietéticos será realizada nos estabelecimentos de dispensação
e, desde que não contenham substâncias medicamentosas, pelos do comércio fixo.

•

Art. 62 - A dispensação de medicamentos é privativa de:

a) farmácia;

b) drogaria;

c) posto de medicamento e unidade volante;

d) dispensário de medicamentos.

Parágrafo único. Para atendimento exclusivo a seus usuários, os estabelecimentos
hoteleiros e similares poderão dispor de medicamentos anódinos, que não dependam de
receita médica, observada a relação elaborada pelo órgão sanitário federal.

Art. 72 - A dispensação de plantas medicinais é privativa das farmácias e ervanarias,
observados o acondicionamento adequado e a classificação botânica.

Art. 82 - Apenas poderão ser entregues à dispensação drogas, medicamentos, insumos
farmacêuticos e correlatos que obedeçam aos padrões de qualidade oficialmente
reconhecidos.

CAPÍTULO III - Da Farmácia Homeopática

Art. 9 2 - O comércio de medicamentos homeopáticos obedecerá às disposições desta Lei,
atendidas as suas peculiaridades.

Art. 10 - A farmácia homeopática só poderá manipular fórmulas oficinais e magistrais,
obedecida a farmaco-técnica homeopática.

Parágrafo único. A manipulação de medicamentos homeopáticos não constantes das
farmacopéias ou dos formulários homeopáticos depende de aprovação do órgão sanitário
federal.

Art. 11 - O Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia baixará instruções
sobre o receituário, utensílios, equipamentos e relação do estoque mínimo de produtos
homeopáticos.

Art. 12 - É permitido às farmácias homeopáticas manter seções de vendas de correlatos e
de medicamentos não homeopáticos quando apresentados em suas embalagens originais.

Art. 13 - Dependerá da receita médica a dispensação de medicamentos homeopáticos,
cuja concentração de substância ativa corresponda às doses máximas farmacologicamente
estabelecidas.

Art. 14 - Nas localidades desprovidas de farmácia homeopática, poderá ser autorizado o
funcionamento de posto de medicamentos homeopáticos ou a dispensação dos produtos em
farmácia alopática.



CAPÍTULO IV - Da Assistência e Responsabilidade Técnicas

Art. 15 - A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico
responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei.

§ 1 - A presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de
funcionamento do estabelecimento.

§ 29 - Os estabelecimentos de que trata este artigo poderão manter técnico responsável
substituto, para os casos de impedimento ou ausência do titular.

§ 32 - Em razão do interesse público, caracterizada a necessidade da existência de
farmácia ou drogaria, e na falta do farmacêutico, o órgão sanitário de fiscalização local
licenciará os estabelecimentos sob a responsabilidade técnica de prático de farmácia, oficial de
farmácia ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei.

Art. 16 - A responsabilidade técnica do estabelecimento será comprovada por declaração
de firma individual, pelos estatutos ou contrato social, ou pelo contrato de trabalho do
profissional responsável.

§ 1 2 - Cessada a assistência técnica pelo término ou alteração da declaração de firma
individual, contrato social ou estatutos da pessoa jurídica ou pela rescisão do contrato de
trabalho, o profissional responderá pelos atos praticados durante o período em que deu
assistência ao estabelecimento.

§ 29 - A responsabilidade referida no § anterior substituirá pelo prazo de um ano a contar
da data em que o sócio ou empregado cesse o vínculo com a empresa.

Art. 17 - Somente será permitido o funcionamento de farmácia e drogaria sem a
assistência do técnico responsável, ou do seu substituto, pelo prazo de até trinta dias, período
em que não serão aviadas fórmulas magistrais ou oficiais nem vendidos medicamentos sujeitos
a regime especial de controle.

Art. 18 - É facultado à farmácia ou drogaria manter serviço de atendimento ao público para
aplicação de injeções a cargo de técnico habilitado, observada a prescrição médica.

§ 1 2 - Para efeito deste artigo o estabelecimento deverá ter local privativo, equipamento e
acessório apropriados, e cumprir os preceitos sanitários pertinentes.

§ 2 - A farmácia poderá manter laboratório de análises clínicas, desde que em
dependência distinta e separada, e sob a responsabilidade técnica do farmacêutico bioquímico.

Art. 19 - Não dependerão de assistência técnica e responsabilidade profissional o posto
de medicamentos, a unidade volante e o supermercado, o armazém e o empório, a loja de
conveniência e a "drugstore". (Redação dada pela Lei n 2 9.069 de 1995) 

Art. 20 - A cada farmacêutico será permitido exercer a direção técnica de, no máximo,
duas farmácias, sendo uma comercial e uma hospitalar.

CAPÍTULO V - Do Licenciamento

Art. 21 - O comércio, a dispensação, a representação ou distribuição e a importação ou
exportação de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos será exercido
somente por empresas e estabelecimentos licenciados pelo órgão sanitário competente dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, em conformidade com a legislação supletiva a
ser baixada pelos mesmos, respeitadas as disposições desta Lei.



Art. 22 - O pedido da licença será instruído com:

a) prova de constituição da empresa;

b) prova de relação contratual entre a empresa e seu responsável técnico, quando for o
caso;

c) prova de habilitação legal do responsável técnico, expedida pelo Conselho Regional de
Farmácia.

Art. 23 - São condições para a licença:

a) localização conveniente, sob o aspecto sanitário;

b) instalações independentes e equipamentos que a satisfaçam aos requisitos técnicos
adequados à manipulação e comercialização pretendidas;

c) assistência de técnico responsável, de que trata o Art. 15 e seus parágrafos,
ressalvadas as exceções previstas nesta Lei.

Parágrafo único. A legislação supletiva dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios
poderá reduzir as exigências sobre a instalação e equipamentos, para o licenciamento de
estabelecimentos destinados à assistência farmacêutica no perímetro suburbano e zona rural.

Art. 24 - A licença, para funcionamento do estabelecimento, será expedida após
verificação da observância das condições fixadas nesta Lei e na legislação supletiva.

Art. 25 - A licença é válida pelo prazo de um ano e será revalidada por períodos iguais e
sucessivos.

Parágrafo único. A revalidação de licença deverá ser requerida nos primeiros 120 (cento e
vinte) dias de cada exercício. (Redação dada pela Lei ng 6.318 de 1975) 

Art. 26 - A revalidação somente será concedida após a verificação do cumprimento das
condições sanitárias exigidas para o licenciamento do estabelecimento, através de inspeção.

Art. 27 - A transferência da propriedade e a alteração da razão social ou do nome do
estabelecimento não interromperá o prazo de validade da licença, sendo porém obrigatória a
comunicação das alterações referidas e a apresentação dos atos que as comprovem, para
averbação.

Art. 28 - A mudança do estabelecimento para local diverso do previsto no licenciamento
dependerá de licença prévia do órgão sanitário competente e do atendimento das normas
exigidas para o licenciamento.

Art. 29 - O posto de medicamentos de que trata o item XIII, do Art. 4, terá as condições de
licenciamento estabelecidas na legislação supletiva dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios.

Art. 30 - A fim de atender às necessidades e peculiaridades de regiões desprovidas de
farmácia, drogaria e posto de medicamentos consoante legislação supletiva dos Estados, do
Distrito Federal e dos Territórios, o órgão sanitário competente poderá licenciar unidade volante
para a dispensação de medicamentos, constantes de relação elaborada pelo Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina e Farmácia.

§1 2 - A dispensação será realizada em meios de transportes terrestres, marítimos,
fluviais, lacustres ou aéreos, que possuam condições adequadas à guarda dos medicamentos.



§ 22 - A licença prevista neste artigo será concedida a título provisório e cancelada tão
logo se estabeleça uma farmácia na região.

Art. 31 - Para o efeito de controle estatístico o órgão sanitário competente dos Estados, do
Distrito Federal e dos Territórios enviará ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e
Farmácia do Ministério da Saúde, anualmente, até 30 de junho, a relação numérica dos
licenciamentos, das revalidações e baixas concedidas às empresas e estabelecimentos de que
trata o Art. 21.

Art. 32 - As licenças poderão ser suspensas, cassadas, ou canceladas no interesse da
saúde pública, mediante despacho fundamentado da autoridade competente, assegurado o
direito de defesa em processo administrativo, instaurado pelo órgão sanitário.

Art. 33 - O estabelecimento de dispensação que deixar de funcionar por mais de cento e
vinte dias terá sua licença cancelada.

Art. 34 - Os estabelecimentos referidos nos itens X e XI, do Art. 4 desta Lei, poerão
manter sucursais e filiais que, para efeito de licenciamento, instalação e responsabilidade serão
considerados como autônomos.

CAPÍTULO VI - Do Receituário

Art. 35 - Somente será aviada a receita:

a) que estiver escrita a tinta, em vernáculo, por extenso e de modo legível, observados a
nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais;

b) que contiver o nome e o endereço residencial do paciente e, expressamente, o modo
de usar a medicação;

c) que contiver a data e a assinatura do profissional, endereço do consultório ou da
residência, e o número de inscrição no respectivo Conselho profissional.

Parágrafo único. O receituário de medicamentos entorpecentes ou a estes equiparados e
os demais sob regime de controle, de acordo com a sua classificação, obedecerá às
disposições da legislação federal específica.

Art. 36 - A receita de medicamentos magistrais e oficinais, preparados na farmácia, deverá
ser registrada em livro de receituário.

Art. 37 - A farmácia, a drogaria e o dispensário de medicamentos terão livro, segundo
modelo oficial, destinado ao registro do receituário de medicamentos sob regime de controle
sanitário especial.

Parágrafo único. O controle do estoque dos produtos de que trata o presente artigo será
feito mediante registro especial, respeitada a legislação especifica para os entorpecentes e os
a estes equiparados, e as normas baixadas pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina
e Farmácia.

Art. 38 - A farmácia e a drogaria disporão de rótulos impressos para uso nas embalagens
dos produtos aviados, deles constando o nome e endereço do estabelecimento, o número da
licença sanitária, o nome do responsável técnico e o número do seu registro no Conselho
Regional de Farmácia.

Parágrafo único. Além dos rótulos a que se refere o presente artigo, a farmácia terá
impressos com os dizeres: "Uso Externo", "Uso Interno", "Agite quando Usar", "Uso Veterinário"
e "Veneno".



Art. 39 - Os dizeres da receita serão transcritos integralmente no rótulo aposto ari-7-- . 1 t,7-z7
t

continente o invólucro do medicamento aviado, com a data de sua manipulação, núnlero de
ordem do registro de receituário, nome do paciente e do profissional que a prescrevepprorts!. ?:•:.,:? - -1--tyierp .;:.

Parágrafo único. O responsável técnico pelo estabelecimento rubricará os rotulos.da:_.
.,,,._

fórmulas aviadas e bem assim a receita correspondente para devolução ao cliente ou &ião,
quando for o caso.

Art. 40 - A receita em código, para aviamento na farmácia privativa da instituição, somente
poderá ser prescrita por profissional vinculado à unidade hospitalar.

Art. 41 - Quando a dosagem do medicamento prescrito ultrapassar os limites
farmacológicos ou a prescrição apresentar incompatibilidades, o responsável técnico pelo
estabelecimento solicitará confirmação expressa ao profissional que a prescreveu.

Art. 42 - Na ausência do responsável técnico pela farmácia ou de seu substituto, será
vedado o aviamento de fórmula que dependa de manipulação na qual figure substância sob
regime de controle sanitário especial.

Art. 43 - O registro do receituário e dos medicamentos sob regime de controle sanitário
especial não poderá conter rasuras, emendas ou irregularidades que possam prejudicar a
verificação da sua autenticidade.

CAPÍTULO VII - Da Fiscalização

Art. 44 - Compete aos órgãos de fiscalização sanitária dos Estados, do Distrito Federa) e
dos Territórios a fiscalização dos estabelecimentos de que trata esta Lei, para a verificação das
condições de licenciamento e funcionamento.

§ l g - A fiscalização nos estabelecimentos de que trata o Art. 2 obedecerá aos mesmos
preceitos fixados para o controle sanitário dos demais.

§ 2 - Na hipótese de ser apurada infração ao disposto nesta Lei e demais normas
pertinentes, os responsáveis ficarão sujeitos às sanções previstas na legislação penal e
administrativa, sem prejuízo da ação disciplinar decorrente do regime jurídico a que estejam
submetidos.

Art. 45 - A fiscalização sanitária das drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e
correlatos será exercida nos estabelecimentos que os comerciem, pelos Estados, Distrito
Federal e Territórios, através de seus órgãos competentes.

Art. 46 - No caso de dúvida quanto aos rótulos, bulas e ao acondicionamento de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, a fiscalização apreenderá duas unidades
de produto, das quais uma será remetida para exame no órgão sanitário competente, ficando a
outra em poder do detentor do produto, lavrando-se o termo de apreensão, em duas vias, que
será assinado pelo agente fiscalizador e pelo responsável técnico pelo estabelecimento, ou seu
substituto eventual e, na ausência deste, por duas testemunhas.

Parágrafo único. Constatada a irregularidade pelo órgão sanitário competente, será
lavrado auto de infração, aplicando-se as disposições constantes do Decreto-Lei número 785,
de 25 de agosto de 1969.

Art. 47 - Para efeito de análise fiscal, proceder-se-á, periodicamente, à colheita de
amostras dos produtos e materiais, nos estabelecimentos compreendidos nesta Lei, devendo a
autoridade fiscalizadora, como medida preventiva, em caso de suspeita de alteração ou fraude,
interditar o estoque existente no local, até o prazo máximo de sessenta dias, findo os quais o
estoque ficará automaticamente liberado, salvo se houver notificação em contrário.



§ 1 - No caso de interdição do estoque, a autoridade fiscalizadora lavrará o auto de
interdição correspondente, que assinará, com o representante legai da empresa e o possuidor
ou detentor do produto, ou seu substituto legal e, na ausência ou recusa destes, por duas
testemunhas, especificado no auto a natureza e demais características do produto interditado e
o motivo da interdição.

§ 2g - A mercadoria interditada não poderá ser dada a consumo, desviada, alterada ou
substituída no todo ou em parte, sob pena de ser apreendida, independentemente da ação
penal cabível.

§ 3g - Para análise fiscal serão colhidas amostras que serão colocadas em quatro
invólucros, lavrando a autoridade fiscalizadora o auto de apreensão, em quatro vias, que será
assinado pelo autuante, pelo representante legal da empresa, pelo possuidor ou detentor do
produto, ou seu substituto legal, e, na ausência ou recusa destes, por duas testemunhas,
especificado no auto a natureza e outras características do material apreendido.

§ 4 - O número de amostras será limitado à quantidade necessária e suficiente às
análises e exames.

§ 52 - Dos quatro invólucros, tornados individualmente invioláveis e convenientemente
autenticados, no ato de apreensão, um ficará em poder do detentor do produto, com a primeira
via do respectivo auto para efeito de recursos; outro será remetido ao fabricante com a
segunda via do auto para defesa, em caso de contraprova; o terceiro será enviado, no prazo
máximo de cinco dias, ao laboratório oficial, com a terceira via do auto de apreensão para a
análise fiscal e o quarto ficará em poder da autoridade fiscalizadora, que será responsável pela
integridade e conservação da amostra.

§ 62 - O laboratório oficial terá o prazo de trinta dias, contados da data do recebimento da
amostra, para efetuar a análise e os exames.

§ r - Quando se tratar de amostras de produtos perecíveis em prazo inferior ao
estabelecido no § anterior, a análise deverá ser feita de imediato.

§ 8 - O prazo previsto no § 62 poderá ser prorrogado, excepcionalmente, até quinze dias,
por razões técnicas devidamente justificadas.

Art. 48 - Concluída a análise fiscal, o laboratório oficial remeterá imediatamente o laudo
respectivo à autoridade fiscalizadora competente, que procederá de acordo com a conclusão
do mesmo.

§ 1 9 - Se o resultado da análise fiscal não comprovar alteração do produto, este será
desde logo liberado.

§ 2 - Comprovada a alteração, falsificação, adulteração ou fraude, será lavrado, de
imediato, auto de infração e notificada a empresa para início do processo.

§ 32 - O indiciado terá o prazo de dez dias, contados da notificação, para apresentar
defesa escrita ou contestar o resultado da análise, requerendo, na seguinte hipótese, perícia de
contraprova.

§ 42 - A notificação do indiciado será feita por intermédio de funcionário lotado no órgão
sanitário competente ou mediante registro postal e, no caso de não ser localizado ou
encontrado, por meio de edital publicado no órgão oficial de divulgação.

§ 5 - Decorrido o prazo de que trata o § 32 deste artigo, sem que o notificado apresente
defesa ou contestação ao resultado da análise, o laudo será considerado definitivo e proferida
a decisão pela autoridade sanitária competente, consoante o disposto no Decreto-Lei número
785, de 25 de agosto de 1969.
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Art. 49 - A perícia de contraprova será realizada no laboratório oficial qüè é'xpeclir.6.1aücio
condenatório, com a presença do perito que efetuou a análise fiscal, do perito indicacio:ela;
empresa e do perito indicado pelo órgão fiscalizador, utilizando-se as amostras constantes do
invólucro em poder do detentor.

§ l g - A perícia de contraprova será iniciada até quinze dias após o recebimento da defesa
apresentada pelo indiciado, e concluída nos quinze dias subseqüentes, salvo se condições
técnicas exigirem prazo maior.

§ 22 - Na data fixada para a perícia de contraprova, o perito do indiciado apresentará o
invólucro de amostras em seu poder.

§ 39 - A perícia de contraprova não será realizada se houver indício de alteração ou
violação dos invólucros, lavrando-se ata circunstanciada sobre o fato, assinada pelos peritos.

§ 49 - Na hipótese do § anterior, prevalecerá, para todos os efeitos, o laudo de análise
fiscal condenatória.

§ 59- - Aos peritos serão fornecidos todos os informes necessários à realização da perícia
de contraprova.

§ 6g - Aplicar-se-á à perícia de contraprova o mesmo método de análise empregado na
análise fiscal condenatória, podendo, porém, ser adotado outro método de reconhecida
eficácia, se houver concordância dos peritos.

§ 79 - Os peritos lavrarão termo e laudo do ocorrido na perícia de contraprova, que ficarão
arquivados no laboratório oficial, remetendo sua conclusão ao órgão sanitário de fiscalização.

Art. 50 - Confirmado pela perícia de contraprova o resultado da análise fiscal
condenatória, deverá a autoridade sanitária competente, ao proferir a sua decisão, determinar
a inutilização do material ou produto, substância ou insumo, objeto de fraude, falsificação ou
adulteração, observado o disposto no Decreto-Lei número 785, de 25 de agosto de 1969.

Art. 51 - Em caso de divergência entre os peritos quanto ao resultado da análise fiscal
condenatória ou discordância entre os resultados dessa última com a da perícia de
contraprova, caberá recurso da parte interessada ou do perito responsável pela análise
condenatória à autoridade competente, devendo esta determinar a realização de novo exame
pericial sobre a amostra em poder do laboratório oficial de controle.

§ l g - O recurso de que trata este artigo deverá ser interposto no prazo de dez dias,
contados da data da conclusão da perícia de contraprova.

§ 29 - A autoridade que receber o recurso deverá decidir sobre o mesmo no prazo de dez
dias, contados da data do seu recebimento.

§ 32 - Esgotado o prazo referido no § 2, sem decisão do recurso, prevalecerá o resultado
da perícia de contraprova.

Art. 52 - Configurada infração por inobservância de preceitos ético- profissionais, o órgão
fiscalizador comunicará o fato ao Conselho Regional de Farmácia da jurisdição.

Art. 53 - Não poderá ter exercício nos órgãos de fiscalização sanitária o servidor público
que for sócio ou acionista de qualquer categoria, ou que prestar serviços a empresa ou
estabelecimento que explore o comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e
correlatos.

CAPÍTULO VIII - Disposições Finais e Transitórias



Art. 54 - O Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia baixará normas
sobre:

a) a padronização do registro do estoque e da venda ou dispensação dos medicamentos
sob controle sanitário especial, atendida a legislação pertinente;

b) os estoques mínimos de determinados medicamentos nos estabelecimentos de
dispensação, observado o quadro nosológico local;

c) os medicamentos e materiais destinados a atendimento de emergência, incluídos os
soros profiláticos.

Art. 55 - É vedado utilizar qualquer dependência da farmácia ou da drogaria como
consultório, ou outro fim diverso do licenciamento.

Art. 56 - As farmácias e drogarias são obrigadas a plantão, pelo sistema de rodízio, para
atendimento ininterrupto à comunidade, consoante normas a serem baixadas pelos Estados,
Distrito Federal, Territórios e Municípios.

Art. 57 - Os práticos e oficiais de farmácia, habilitados na forma da lei, que estiverem em
plena atividade e provarem manter a propriedade ou co-propriedade de farmácia em 11 de
novembro de 1960, serão provisionados pelo Conselho Federal e Conselhos Regionais de
Farmácia para assumir a responsabilidade técnica do estabelecimento.

- O prático e o oficial de farmácia nas condições deste artigo não poderão exercer
outras atividades privativas da profissão de farmacêutico.

§ 22 - O provisionamento de que trata este artigo será efetivado no prazo máximo de
noventa dias, a contar da data de entrada do respectivo requerimento, devidamente instruído.

Art. 58 - Ficam revogados os Decretos do Governo Provisório números 19.606, de 19 de
janeiro de 1931; 20.627, de 9 de novembro de 1931, que retificou o primeiro; 20.377, de 8 de
setembro de 1931, ressalvados seus artigos 2 e 3, e a Lei número 1.472, de 22 de novembro
de 1951.

Art. 59 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Brasília, 17 de dezembro de 1973; 1522 da Independência e 85 2 da República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Mário Lemos

Este Texto não substitui o publicado no D.O. de 19.12.1973
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Pesquisa de Legislação Municipal
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LEI N° 13.944, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

(Projeto de Lei n° 673/01, do Vereador Humberto Martins - PMDB)

Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com
atividades comerciais e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 2004, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1° São admitidos usos mistos com postos de serviços de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de
veículos em lotes e edificações localizadas em qualquer zona de uso desde que se trate de usos permitidos
na zona, e sejam atendidas, em cada caso, as disposições desta lei e as características e exigências
estabelecidas em legislação pertinente.

Art. 2° O uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação efou lavagem de veículos de que
trata o art. 1° desta lei, somente será permitido com as seguintes atividades:

I - loja de conveniências;

II - casa lotérica;

II I - farmácia;

IV - drogaria;

•	 V - floricultura;

VI - jornais;

VII - revistas;

VIII - livraria;

IX - papelaria;

X - casas de café;

XI - lanchonete;

XII - supermercados;

XIII - hipermercados;

XIV - locadora de fitas de vídeo e

XV - DVD.

Art. 3° Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação efou lavagem de veículos com
os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as seguintes disposições:

I - o gosto de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos deverá estar instalado em

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 15/5/2009
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edificação isolada daquela que abrigar qualquer dos usos previstos no art. 2° desta lei;

II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes no mínimo 20 (vinte) metros das demais
edificações que abrigarem os usos listados no art. 2° desta lei;

III - atender às demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para postos de abastecimento de
veículos.

Art. 4° Fica revogado o art. 27 da Lei n° 8,328, de 02 de dezembro de 1975.

Art. 5° Fica revogado o § 1° do art. 25 da Lei n°7.805, de 1° de junho de 1972, intr'i;Clk2fdtrpq.la,4_?(191.,
,

de 22 de junho de 1982.
_	 -	 •	 ,..	 _
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 13.944 30/12/2004 Mr. documentP)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o uso rnisto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem

de veículos com atividades comerciais, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 673/2001 (ver documento)

Autor(es): Humberto Martins
Revogação: Revoga o art. 27 da Lei n o 8.328/1975.; (ver documento)

Revoga o § 1 0 do art. 25 da Lei n o 7.805/1972, introduzido pela Lei n o 9.483/1982. (ver
documento)
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PROJETO DE LEI  01-.05U/199B

Estabelece normas sobre a Imposição
de cassação dos alvarás de
funcionamento de todas as drogahas,
distribuidoras e laboratórios localizados
no Município de São Paulo, e dá 'outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica instituída a perda do alvará • de
funcionamento, cessando seus efeitos legais, de todas as drogarias,
distribuidoras e laboratórios que forem flagrados pela fiscalização da Vigilância
Sanitária Municipal, comercializando, estocando ou distribuindo qualquer tipo de
medicamento que contenha a exata precisão de falsificação.

Art. 2° - Além da cassação do supra citado alvará de
funcionamento, acarretará ao proprietário infrator a imposição de multa no valor
de 7.800 Ufir's.

Art. 30 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.

D561
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Art. 40 - Esta Lei entrará em
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WAD1H MUTRAN
Vereador

P.P.B.

COO 0561
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PROJETO DE LEI 01-0747/2005 do Vereador Toninho Paiva (PL)
"Dispõe sobre a proibição da venda de óculos de graduação, sem prescrição

médica, pelas farmácias, óticas e congêneres estabelecidos no Município de São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Fica proibida a venda de óculos de graduação, sem prescrição médica,

pelas farmácias, óticas e congêneres, estabelecidos no Município de São Paulo.
Art. 2 0 - O descumprimento do disposto na presente lei implicará em multa no

valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Parágrafo Único - Os valores das multas a que se referem o caput deste artigo

serão atualizados pela Variação do índice de Preços ao Consumidor (IPCA), apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Art. 5 0 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

•

p10747-2005.doc
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